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§ 2º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os estados elegíveis
observarão a quantidade de vagas em serviço de acolhimento cadastradas no Cadastro
Único, com registro ativo em março de 2020.

§ 3º Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil pessoas por
ente elegível.

§ 4º O limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser ampliado,
respeitando-se a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a capacidade de
acolhimento municipal durante a situação de Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional em decorrência do COVID-19.

Art. 6º Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações
de Calamidades Públicas e Emergências quando da publicação desta Portaria poderão
reprogramar os valores para as despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente do
Covid-19, exceto os repasses realizados com fundamento nas Portarias MDS nº 420, de
18 de dezembro de 2017, e nº 558, de 28 de dezembro de 2017.

Art. 7º O cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao
enfrentamento da situação de emergência em decorrência do Covid-19 tem como
finalidade promover orientação, apoio, atendimento e proteção às famílias e indivíduos
em situação de vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a permitir a esse
público condições adequadas de alojamento, isolamento, provisões e outras demandas
que atendam às determinações sanitárias, proteção, prevenção e mitigação dos riscos
quanto à infecção ou disseminação do vírus.

Art. 8º Os recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciais
para atendimento à situação de ESPIN decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados,
além do que dispõe o art. 3º da Portaria MDS nº 90, de 3 de setembro de 2013, na
garantia de:

I - ações voltadas à proteção social, orientação e informação da população
em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção do Covid-19 e
disseminação do vírus;

II - provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento,
observadas as orientações do Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações que
propiciam a disseminação da Covid-19;

III - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações
individuais ou isolar grupo ou apoio a outras formas de alojamento provisórios
adequadas à realidade local, que obedeçam aos critérios de separação de pequenos
grupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do Covid -19;

IV - alimentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem
proteção da população ou evitem a propagação do Covid-19;

V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em
situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise
humanitária, agravada pela pandemia do Covid-19;

VI - locação de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupo
familiar por meio de contratos celebrados pelo poder público;

VII - apoio com alimentação e outros itens básicos a alojamentos provisórios
geridos por organizações da sociedade civil;

VIII - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação de
serviços socioassistenciais; e

IX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e
equipes.

Art. 9º As ações referentes ao provimento de condições adequadas de
organização dos alojamentos, que visem a assegurar acolhimento imediato em condições
dignas e de segurança, assegurando as condições básicas para o cumprimento das
orientações sanitárias de isolamento social e higiene voltadas à proteção da população
e prevenção da disseminação do Covid-19 serão objeto de orientação técnica a ser
publicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social.

Art. 10. O gestor da política de assistência social deverá promover a gradativa
desmobilização das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo
desta Portaria, na medida em que for superada a situação de ESPIN decorrente do
Covid-19.

§1º Compõem as ações de desmobilização as estratégias de gestão que
envolvem a redução de esforços concentrados em torno de uma situação excepcional e
a adoção de procedimentos rotineiros, cujo planejamento deverá:

I - prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos e maiores
prejuízos aos indivíduos e às famílias atendidos;

II - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e materiais;
III - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; e
IV - adotar outras medidas necessárias à retomada da normalidade dos

serviços cotidianos, sem prejuízo de outras ações emergenciais.
§2º A execução das ações socioassistenciais poderá se estender após o

período da situação de emergência, conforme demonstrada a necessidade, possibilitando
a reprogramação de recursos existentes a partir da elaboração de plano de ação
validado pelo Ministério da Cidadania.

Art. 11. Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das ações
socioassistenciais serão repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aos
fundos de assistência social dos estados, municípios e do Distrito Federal em duas
parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento, observada a
disponibilidade orçamentária e financeira.

Parágrafo único. O cálculo dos valores a serem transferidos na forma do
caput observará o valor de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal por
pessoa, previsto no § 2º do art. 6º da Portaria MDS nº 90, de 2013, multiplicado pelo
quantitativo de indivíduos a serem atendidos.

Art. 12. Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, a
título de cofinanciamento federal emergencial, ficam sujeitos às normas legais e
regulamentares que regem a execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive
quanto à disponibilidade orçamentária e financeira e prestação de contas.

Parágrafo único. O Ministério da Cidadania poderá, a qualquer tempo,
requisitar informações referentes à aplicação do recurso extraordinário de que trata esta
portaria, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Art. 13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa de
Trabalho 08.244. 5031.21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional Decorrente do Coronavírus e serão destinados ao atendimento
das necessidades das famílias e indivíduos que estão em situação de vulnerabilidade e
risco.

Art. 14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus ao repasse
emergencial de recursos federais, desde que se comprometam, no prazo estabelecido:

I - às regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado
pelo Ministério da Cidadania em seu sítio institucional na internet
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_19/index.php ; e

II - a prestar contas na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro
de 2015, e demais procedimentos disciplinados em ato específico, conjunto, da
Secretaria Nacional de Assistência Social e da Secretaria de Gestão de Fundos e
Transferências.

§ 1º Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso à
ciência dos respectivos conselhos de assistência social.

§ 2º Especificamente quanto às ações socioassistenciais, o ente também
deverá apresentar plano de ação em sistema informatizado específico.

Art. 15. Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar,
acompanhar e fiscalizar a implementação das ações, os resultados e a prestação de
contas dos recursos repassados na forma desta Portaria.

Art. 16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por meio da
Secretaria Nacional de Assistência Social, expedirá normativas e orientações
complementares à matéria disciplinada, especialmente quanto:

I - ao Termo de Aceite e Compromisso;
II - ao Plano de Ação; ou
III - aos procedimentos de prestação de contas.
Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI

SECRETARIA EXECUTIVA
SECRETARIA DE GESTÃO DE FUNDOS E TRANSFERÊNCIAS

DIRETORIA-EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DE CULTURA
COORDENAÇÃO-GERAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

PORTARIA N° 76, DE 29 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE FUNDOS E TRANSFERÊNCIAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe conferem a Portaria nº 942, de 17 de maio de 2019, e o art. 53
da Instrução Normativa MC nº 02/2019, resolve:

Art. 1º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s) por meio do
mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura
(PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s)
prestação(ões) de contas APROVADA(S) no âmbito desta Secretaria, em observância ao
disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, no § 1º do art. 20 da Lei
nº 8.313, de 1991, e no inciso I do art. 51 da Instrução Normativa nº2, de 23 de abril de
2019, conforme anexo I.

Art. 2º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s) por meio do
mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura
(PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s)
prestação(ões) de contas RECONSIDERADAS da reprovação por parte da análise técnica,
necessitando da análise financeira, no âmbito desta Secretaria, em observância ao disposto
no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal e do § 1º do art. 20 da Lei nº 8.313,
de 1991, conforme anexo II.

Art. 3º - Informar que cabe ao proponente emitir comprovantes em favor dos
doadores ou patrocinadores, bem como manter o controle documental das receitas e
despesas do projeto pelo prazo de cinco anos, contados da aprovação da prestação de
contas, à disposição do MC e dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja instado a
apresentá-las, conforme previsto no art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de
fevereiro de 2011.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AYRTON GALICIANI MARTINELLO

ANEXO I

. P R O N AC P R OJ E T O PROPONENTE RESUMO DO PROJETO VALOR CAPTADO
(R$)

. 181072 16º Festival
Internacional de Cinema
Infantil - FICI

Elimar Produções
Artísticas LTDA

O 16º FICI acontece em 6 cidades (10 dias em
cada) no segundo semestre de 2018, e terá
aproximadamente 800 sessões em 40 salas da
rede Cinemark.

500.000,00

. 172113 Mostra Audiovisual -
Cine Santander Cultural
2018

Invideo Produções
Cinematográficas
LT DA

Mostra audiovisual, sala de cinema do
Santander Cultural, em Porto Alegre/RS.

470.000,00

. 181468 5ª Mosta de Cinema de
Gostoso

Heco Produções
LT DA

Exibição de 46 filmes durante a mostra além
de cursos de capacitação, aos envolvidos no
evento, palestras e mesas de debate.

50.160,00

. 1413616 13ª Edição e
Fe s t C i n e A m a z o n i a
Itinerante - 2015

Associação
Mapinguari

Realização de atividades em locais
desprovidos de acesso ao cinema nacional, no
período de 04/05 a 10/12/15.

1.095.000,00

. 161948 Festival do Rio 2016 CIMA - Centro de
Cultura, Informação
e Meio-Ambiente

Evento cinematográfico com uma
programação diversificada com amplo
destaque da cinematografia brasileira.

2.544.000,00

. 118846 Jacinta Boa Vida Produções
Artísticas LTDA

Realização de aproximadamente 100
apresentações do espetáculo teatral, sendo
64 no Rio de Janeiro e 36 na cidade de São
Paulo.

1.071.604,71

ANEXO II

. P R O N AC P R OJ E T O PROPONENTE RESUMO DO PROJETO VALOR CAPTADO
(R$)

. 031230 Marcelo Barra Clássicos
da MPB - Volume 1

Barra Comércio e
Produções Artísticas
LT DA

Gravar um CD (5.000 cópias) com 12 (doze )
faixas contendo clássicos da MPB,
interpretados pelo cantor Marcelo Barra.

46.630,00

. 012456 S AG A Rita Cristina
Monteiro Coelho

Exposição itinerante da obra de quatro
artistas paranaenses a se realizarem no Rio
de Janeiro - Paço das Artes e em Berlim
Alemanha no ICBRA.

89.000,00

SECRETARIA ESPECIAL DA CULTURA
SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA Nº 310, DE 29 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no uso
de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 541, de 27 de julho de 2016 e
o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar os projetos culturais relacionados nos anexos desta
portaria, que após terem atendido aos requisitos de admissibilidade estabelecidos pela
Lei 8.313/91, Decreto 5.761/06 e a Instrução Normativa vigente, passam a fase de
obtenção de doações e patrocínios.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ODECIR LUIZ PRATA DA COSTA

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
202072 - Os Sapatinhos de Antonieta
PERFORMARTE ARTES CENICAS E ENSINO DE DANCA LTDA.
CNPJ/CPF: 32.216.626/0001-26
Processo: 01400002039202073
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 199.987,92
Prazo de Captação: 30/04/2020 à 31/12/2020
Resumo do Projeto: Projeto híbrido de teatro, dança e palhaçaria "Os Sapatinhos de
Antonieta"prevendo sua circulação em espaços públicos e educacionais, bem como a
realização de debates após as apresentações e oficinas formativas em artes integradas
(jogos de criação em dança, teatro e circo).

202073 - ARTE POR TODA PARTE
ANGELO MARCIO LEAL MARTINS
CNPJ/CPF: 26.145.645/0001-06
Processo: 01400002040202006
Cidade: Paracuru - CE;
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